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LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO – Edital Nº 

07/2022 

 

OBJETO: fornecimento, transporte, carga, 

descarga de veículos automotores visando 

atender as demandas da 6ª Superintendência 

Regional da Codevasf e as indicações através de 

emendas parlamentares que serão destinadas as 

políticas públicas voltadas para a solução das 

carências do semiárido nordestino, área sob a 

gestão da 6ª Superintendência Regional da 

CODEVASF. Execução dos serviços comuns de 

engenharia relativos a perfuração, montagem e 

instalação de poços tubulares em áreas em 

rochas do tipo cristalino, calcária e sedimentar, 

localizados em municípios diverso na área de 

atuação da 6ª Superintendência Regional da 

CODEVASF, no Estado da Bahia. 

 

IMPETRANTE: NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA. 

 

 

RELATÓRIO 

 

1. OBJETO:  
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Análise do Pedido de Esclarecimento e Impugnação do Edital 07/2022, modalidade Pregão 

Eletrônico, apresentados pela empresa supracitada, cuja sessão pública está prevista para 

ocorrer no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br a partir das 09:00 (nove horas) do 

dia 24 de agosto de 2022 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

 

2. DA TEMPESTIVIDADE: 

 

O pedido de impugnação do Edital 07/2022, foi interposto tempestivamente, através do 

e-mail 6a.sl@codevasf.gov.br 

 

3. DO MÉRITO: 

4.1 Analise do pedido apresentado: 

• NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA. 

 

DO PAGAMENTO – ITEM 06 O edital dispõe que: “12.2. Será observado o prazo de até 30 

(trinta) dias para pagamento, contado da data final do período de adimplemento de cada 

parcela.” Dessa forma não restou claro em edital se o pagamento dos veículos será 

realizado em parcelas mensais ou à vista. Sendo assim, solicita-se esclarecimento se o 

pagamento dos veículos será realizado em parcelas mensais ou à vista. 

Resposta da Codevasf: Após a liberação da nota fiscal para pagamento pelo fiscal da ATA 

de Registro de Preços, o pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias em única 

parcela. 

 

DAS REVISÕES – ITEM 06 É texto do edital: “A exigência de assistência técnica num raio de 

200 e 500 km se dá em razão da necessidade das revisões obrigatórias para manutenção 

da garantia do veículo.” Contudo, referente à manutenção preventiva não restou claro em 
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edital se as revisões serão custeadas pela contratante ou contratada, estando essas 

sujeitas às obrigações praticadas no mercado. Sendo a cargo da contratada, a empresa 

participante da licitação necessita englobar em seu custo o valor das revisões caso estas 

sejam custeadas pela mesma. Dessa forma há necessidade de um esclarecimento sobre a 

quantidade de revisões ou ao menos a média de quilometragem mensal/anual para ser 

levantada a quantidade/custo no valor final do veículo, visto que as revisões deverão ser 

feitas a cada 10 (dez) mil quilômetros rodados conforme o programa de manutenções 

preventivas da requerente. Deste modo, solicita-se esclarecimento 1) se as revisões serão 

custeadas pela empresa vencedora ou pela .Administração, sendo com ônus para 

empresa, solicita-se 2) a quantidade de revisões a serem custeadas pela empresa, ou uma 

referência da média de quilometragem para ser realizado o cálculo de quantidade destas 

revisões, 3) ainda, sendo a garantia da empresa maior que a garantia solicitada em edital, 

qual prevalecerá para as referidas revisões. 

Resposta da Codevasf: 1) Os custos pelas revisões serão custeados pela Codevasf, exceto 

as já ofertadas pela licitante; 2) Quantas forem necessárias para manter a garantia do 

equipamento; 3) Serão aceitas garantias superiores as estipuladas pela Codevasf. 

 

DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA – ITEM 06 3/11 NISSAN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA. É texto 

do edital: “A exigência de assistência técnica num raio de 200 e 500 km se dá em razão da 

necessidade das revisões obrigatórias para manutenção da garantia do veículo.” Ocorre 

que, a exigência de assistência técnica na referida região impede a participação da 

requerente e da grande maioria de fornecedores no certame, visto que se trata de uma 

região muito específica, e grande parte das montadoras não possui assistência autorizada 

no local mencionado. Informamos que a assistência técnica autorizada mais próxima de 

Juazeiro/BA encontra-se em Petrolina/PE, a uma distância de 5,4 quilômetros do referido 

município. Deste modo, visando à ampla competitividade no certame, solicita-se 
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esclarecimento se a assistência técnica autorizada apresentada pela requerente atende as 

exigências desta administração. 

Resposta da Codevasf: O Licitante se contradiz em afirmar: A exigência de assistência 

técnica num raio de 200 e 500 km se dá em razão da necessidade das revisões 

obrigatórias para manutenção da garantia do veículo.” Ocorre que, a exigência de 

assistência técnica na referida região impede a participação da requerente, 

posteriormente afirma: assistência técnica autorizada mais próxima de Juazeiro/BA 

encontra-se em Petrolina/PE, a uma distância de 5,4 quilômetros do referido município. 

Quanto a restrição de participação, informamos que na região tem concessionarias 

autorizadas de diversas marcas, portanto, não há restrição. 

 

DA FABRICAÇÃO – ITEM 06 É texto do edital: “Fabricação nacional ou nacionalizada.” A 

NISSAN tem interesse em participar do certame oferecendo um de seus veículos 

mundialmente reconhecidos pela excelente qualidade, resistência, potência e robustez, o 

qual está presente no mercado brasileiro a muito tempo. Por questões de remanejamento 

global de produção, após ter inaugurado uma grande planta industrial em Resende, no 

Estado do Rio de Janeiro para a produção de diversos modelos, a Nissan Frontier teve sua 

produção deslocada atualmente para a Argentina. Ressaltando que sua ampla rede de 

Concessionárias está plenamente apta a dar total assistência técnica e garantia à todos os 

veículos da marca, independentemente do local de produção. Aliás, esta é uma 

característica das grandes montadoras de automóveis que, por se posicionarem 

globalmente, distribuem a produção de cada modelo/versão para suas diversas plantas 

alocadas em países diversos. Assim, para que a Requerente, além de outras fabricantes 

com plantas industriais no País que produzem alguns de seus veículos em outros países, 

possam participar do certame, necessária é a alteração da exigência de fabricação 

nacional ou nacionalizada, para fabricação importada. Desta forma, ampliará a 

competitividade do certame, verificando ainda que há entendimentos que os produtos 
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importados podem ser aceitos, desde que seja assegurada sempre a seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração e a devida assistência técnica, bem como a garantia. 

Neste sentido, o Tribunal de Contas da União entende que: “(...) para ampliar a 

competição na licitação comum, diante da escassez de produto nacional, a administração 

poderá aceitar o produto estrangeiro, desde que esse atenda ao interesse público em 

conformidade com o similar nacional em todos os aspectos, inclusive no tocante às 

condições de manutenção, assistência técnica e garantias oferecidas”. Desta forma, tal 

exigência impede a ampla competitividade deste certame, tendo em vista que a empresa, 

mesmo possuindo a fabricação do Nissan Frontier na Argentina, possui parque industrial 

no Brasil, além de ampla assistência técnica, não prejudicando de forma alguma esta r. 

Administração. Por fim, mas não menos importante, sendo a Argentina, um país membro 

fundador do Mercosul, os produtos comercializados são considerados e possuem o 

mesmo tratamento dos veículos nacionais. Deste modo, visando à ampla competitividade 

no certame, solicita-se esclarecimento se veículos fabricados no Mercosul atendem as 

exigências desta administração. 

Resposta da Codevasf: O produto nacional é aquele produzido ou modificado 

industrialmente no próprio país, enquanto o nacionalizado é fruto de importação 

definitiva, portanto, serão aceitos veículos que atendam ao supracitado. 

 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – ITEM 06 O edital não menciona em nenhum de seus 

Anexos sobre a dotação orçamentária para a aquisição dos veículos. 

Resposta da Codevasf: Na licitação para registro de preços, a indicação da dotação 

orçamentária é exigível apenas antes da assinatura do contrato. 

 

DOS /PNEUS – ITEM 06 É o texto do edital: “Pneus com medida mínima de 245/70 r16.” 

Ocorre que o veículo pick-up, modelo Frontier, de produção da NISSAN, vem por padrão 
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de fábrica com pneus 255/65 r17. Diante disso, solicita-se esclarecimento se serão aceitos 

veículos que possuem pneus 255/65 R17. 

Resposta da Codevasf: “Pneus com medida mínima de 245/70 R16” – essas são as 

condições mínimas. Consideramos que os pneus ofertados pela licitante atendem por ser 

superior ao exigido no ato convocatório. 

 

DA PARTICIPAÇÃO DE QUALQUER EMPRESA – LEI FERRARI CTB/CONTRAN. A Lei 

8.666/93 em seu artigo 30, IV, deixa claro que em determinadas áreas e seguimentos, 

deverão ser observadas as exigências contidas em leis especiais, especificas. No tocante 

ao mercado automobilístico brasileiro temos a Lei 6.729/79, conhecida como Lei Ferrari. O 

instrumento convocatório requer um veículo zero quilometro. Para que isso possa de fato 

ocorrer dentro da legalidade, seria necessário que o edital trouxesse em suas clausulas, a 

exigência de atendimento ao fornecimento de veículo novo apenas por fabricante ou 

concessionário credenciado, nos termos da Lei nº 6.729/79, conhecida como a Lei Ferrari. 

Essa lei disciplina a relação comercial de concessão entre fabricantes e distribuidoras de 

veículos automotores. Tem caráter de lei especial, não cabendo, portanto, a aplicação de 

normas subsidiárias de Direito Comum, com informações específicas sobre as 

formalidades e obrigações legais para uma relação válida de concessão comercial entre 

fabricantes e distribuidoras de veículos automotores. Em seus artigos 1o e 2o , verifica-se 

que veículos “zero quilometro” só podem ser comercializados por concessionário: “Lei Nº 

6.729, de 28 de novembro de 1979. Dispõe sobre a concessão comercial entre produtores 

e distribuidores de veículos automotores de via terrestre. Art. 1º A distribuição de veículos 

automotores, de via terrestre, efetivar-se-á através de concessão comercial entre 

produtores e distribuidores disciplinada por esta Lei e, no que não a contrariem, pelas 

convenções nela previstas e disposições contratuais. (n.g) Art. 2° Consideram-se: II - 

distribuidor, a empresa comercial pertencente à respectiva categoria econômica, que 

realiza a comercialização de veículos automotores, implementos e componentes novos, 
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presta assistência técnica a esses produtos e exerce outras funções pertinentes à 

atividade; (Redação dada pela Lei nº 8.132, de 1990)” A mesma lei, em seu artigo 12, veda 

a venda de veículos novos para revendas, sendo seu público-alvo apenas ao consumidor 

final. Desta forma ao permitir a participação de revendas não detentoras de concessão 

comercial das produtoras, a Administração não será caracterizada como consumidora 

final, o que juridicamente coloca o objeto da licitação distante da definição de veículo 

novo: “Art. 12. O concessionário só poderá realizar a venda de veículos automotores 

novos diretamente a consumidor, vedada a comercialização para fins de revenda.” 

Para melhor esclarecer, destaca-se a definição de veículo novo constante do Código de 

Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97) e também pelo CONTRAN: “LEI Nº 9.503, DE 23 DE 

SETEMBRO DE 1997. Art. 120. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou 

semi-reboque, deve ser registrado perante o órgão executivo de trânsito do Estado ou do 

Distrito Federal, no Município de domicílio ou residência de seu proprietário, na forma da 

lei.” “DELIBERAÇÃO 64/2008 DO CONTRAN. 2.12 – VEÍCULO NOVO – veículo de tração, de 

carga e transporte coletivo de passageiros, reboque e seimirreboque, antes do seu 

registro e licenciamento.” “LEI Nº 9.503 DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 Art. 122. Para a 

expedição do Certificado de Registro de Veículo o órgão executivo de trânsito consultará o 

cadastro do RENAVAM e exigirá do proprietário os seguintes documentos: I - nota fiscal 

fornecida pelo fabricante ou revendedor, ou documento equivalente expedido por 

autoridade competente; II - documento fornecido pelo Ministério das Relações Exteriores, 

quando se tratar de veículo importado por membro de missões diplomáticas, de 

repartições consulares de carreira, de representações de organismos internacionais e de 

seus integrantes.” Sendo assim, é explícito que a venda de veículo novo somente pode ser 

efetuada por concessionário ou fabricante ao consumidor final. Não sendo realizado 

nessas condições, o emplacamento já não será de um veículo novo, mas seminovo. De 

acordo com o entendimento do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

no Processo TCE-RJ Nº 207.413-7/19, é possível, a PARTICIPAÇÃO NO CERTAME SOMENTE 
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DE FABRICANTE E CONCESSIONÁRIAS DE VEÍCULOS, veja-se: REPRESENTAÇÃO. PREGÃO 

PRESENCIAL. AUSÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO. NÃO CONHECIMENTO. 

REGULAR EXIGÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME SOMENTE DE FABRICANTES E 

CONCESSIONÁRIAS DE VEÍCULOS. NECESSIDADE DE APRIMORAMENTO NO EDITAL 

COMBATIDO ACERCA DO OBJETO PRETENDIDO. AUSÊNCIA DE DIVULGAÇÃO DO EDITAL E 

DE SEUS ANEXOS NA INTERNET. REVOGAÇÃO DA CAUTELAR. DETERMINAÇÕES. 

ARQUIVAMENTO. (...) 3. Faça constar informações objetivas, no termo de referência do 

Edital combatido, acerca do objeto pretendido, qual seja, aquisição de "veículos novos" e 

"veículos 0 (zero) km", em consonância aos esclarecimentos trazidos aos autos pelo 

jurisdicionado, qual seja, com fundamento no disposto no anexo da Deliberação 

nº64/2008 do Contran c/c a Lei Federal nº 6.729/79. (grifo nosso)1 Sobre o assunto, pode 

se destacar ainda o entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU) que considerou 

improcedente a representação acerca da mesma irregularidade suscitada nos pedidos do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, TCE-RJ nº 207.413-7/19, por meio do 

Acórdão 1630/2017-TCU-Plenário, fundamentado na análise da unidade técnica nos autos 

do Processo TC 009.373/2017 - que diligenciou o Conselho Nacional de Trânsito 

(CONTRAN) com vistas ao saneamento das questões atinentes à conceituação de veículos 

"novos" e "0 (zero) km", tendo concluído no sentido de que o primeiro emplacamento 

somente pode se dar quando da aquisição de veículo junto ao fabricante ou lojas de 

revendas formalmente credenciadas pelos fabricantes, cujos excertos são os seguintes: 

36. O Contran por sua vez, em resposta à diligência solicitada, encaminhou Ofício 

2.134/2017, datada de 5/7/2017, informando: a) nos casos em que há aquisição de 

veículo "zero quilômetro" é necessário o emplacamento do veículo por parte da revenda 

não autorizada (em seu nome, com posterior transferência) ou o veículo terá seu primeiro 

registro nos órgãos de trânsito em nome da Administração Pública? Resposta: O veículo 

deverá ser registrado em nome da pessoa jurídica que consta da nota fiscal emitida pela 

fabricante/concessionária do veículo. Assim, esclarecemos que o veículo deverá ser 
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emplacado e registrado pela revenda não autorizada ao órgão executivo de trânsito. b) o 

veículo "zero quilômetro" adquirido de revenda não autorizada poderia ser considerado 

como "de segundo dono"? Resposta: Sim. c) caso haja registro em nome da revenda não 

autorizada, o veículo deixa de ser "zero quilômetro" ou "novo", apenas em razão do 

registro? Resposta: O simples fato e o veículo ser registrado em nome da revendedora não 

retira a característica de veículo "zero quilômetro". Todavia, a partir do momento em que 

o veículo sai da fabricante/concessionária (ou revenda autorizada) deixa de ser um veículo 

novo. 39. Também se deve considerar consonante com a lei, pois devidamente ratificado 

pelo Contran, que as empresas comerciantes de veículos ficariam caracterizadas como 

consumidores finais, uma vez que, por não serem concessionárias autorizadas, nem 

fabricantes, seriam obrigadas a registrar, licenciar e emplacar os veículos obtidos de 

fábrica/concessionárias autorizadas. 40. Diante disso, de acordo com a Lei Ferrari, uma 

concessionária não autorizada, se eventualmente vencedora do certame em análise, 

estaria revendendo veículos, ou "de segundo dono", mesmo que "zero quilometro" ao 

Senac/SP. 2 De acordo com o Contran, os veículos, objetos do certame, deverão ser 

emplacados e registrados pela revenda não autorizada junto ao órgão executivo de 

trânsito. Ou seja, conclui-se que o entendimento é que a aquisição de veículo novo 

decorre de compra junto à montadora ou concessionária autorizada. Assim, os veículos 

adquiridos de empresas que não se enquadrem em uma dessas duas possibilidades se 

caracterizam como seminovos. A Administração exigir que apenas concessionárias 

autorizadas pelo fabricante ou o próprio fabricante participem de licitação possui a 

intenção de garantir a perfeita execução na sua aquisição por veículo zero quilometro, 

novo. Desta forma, fica claro que a revenda de veículo por não concessionário ao 

consumidor final descaracteriza o conceito jurídico já apresentado de veículo novo, pois a 

venda de veículo por empresa não concessionária implica em um novo licenciamento em 

nome de outro proprietário, ou seja, veículo comercializado como usado. Nesse mesmo 

sentido, a Controladoria Geral da União (CGU) em resposta a pedido de esclarecimento 
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feito ao Pregão 01/2014, deixou claro que “veículo novo (zero quilometro) é aquele 

adquirido através de fabricante/montadora, concessionária ou revendedor autorizado, 

sujeito às regras impostas pelo código de trânsito Brasileiro – CTB”. Logo, o primeiro 

emplacamento deverá ocorrer apenas em duas situações especificas, pela aquisição do 

veículo junto ao fabricante ou pela aquisição junto ao concessionário. Em qualquer outra 

situação o emplacamento será caracterizado como de um veículo seminovo. Somente o 

fabricante e as concessionárias podem comercializar veículos novos, já que somente esses 

emitem Nota fiscal diretamente para a Administração. Permitir a participação de 

empresas não autorizadas pelos fabricantes fere os princípios da legalidade e moralidade, 

sendo, portanto, manifestadamente contrários a Lei Ferrari, passiveis das punições 

previstas na Lei nº 8.666/93, aplicada subsidiariamente aos pregões. A exigência do 

cumprimento de requisito previsto em lei especial, está clara na Lei 8.666/93 em seu art. 

30, IV, tornando fora da legalidade os processos que deixarem de seguir a norma vigente. 

Várias tem sido as decisões no sentido da legalidade e assim informando nos próprios 

editais a exigência do cumprimento da lei especial que regulamenta o setor de vendas de 

veículos “zero quilometro”. A saber: “PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DE ALAGOAS Comissão de Pregão Procedimento Administrativo nº 

14.082/2015 como consumidor final) a outro consumidor final (nesse caso, a 

Administração Pública), restaria descaracterizado o conceito jurídico de veículo novo. 

Considerando os termos supramencionados, os princípios da legalidade, moralidade, justo 

preço, comparação objetiva das propostas, finalidade e da segurança jurídica, ora 

acolhidos pelo artigo 5º, caput, da Constituição da República de 1988 c/c artigo 3º, da Lei 

nº 8.666/1993, artigo 4º, do Decreto nº 3.555/2000 e artigo 5º, do Decreto nº 5.450/2005, 

a Administração Pública, nesse caso, o Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas, no Pregão 

Eletrônico nº 48/2015 é compelido a acolher a participação das empresas concessionárias 

devidamente autorizadas ou direta dos fabricantes.” “ESTADO DE SANTA CATARINA – 

MUNICIPIO DE SAUDADES Comunicamos que acatamos a IMPUGNAÇÃO ao item 18.1 do 
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Edital quanto ao prazo de entrega e a solicitação de proibição de empresas sem a 

concessão de comercialização fornecida pelo fabricante (Lei 6.729/1979) e Deliberação 

64/2008 do CONTRAN.” “MUNICIPIO DE DIAMANTE DO SUL – PARANÁ Quanto a alegação 

da Empresa de que o instrumento convocatório requer um veiculo zero quilomentro com 

o primeiro emplacamento em nome da administração, e para que isso possa ocorrer 

dentro da legalidade seria necessário que o edital trouxesse em suas clausulas, a exigência 

de atendimento ao fornecimento de veículo novo apenas o fabricante ou concessionário 

credenciado, de fato pode ferir o princípio da legalidade do procedimento licitatório, isso 

porque, revendas não detentoras de concessão comercial das produtoras não podem 

realizar o primeiro emplacamento, o qual só pode ocorrer pela aquisição do veículo junto 

ao fabricante ou junto ao concessionário. Portanto, assiste razão a empresa impugnante.” 

Alegar a restrição de participação dos demais concorrentes pelo cumprimento de 

exigência prevista em lei especial como preconiza o artigo 30, IV da Lei 8.666/93, não 

pode ser considerado como constitucional, mas sim como ilegal. Ainda, o CONVÊNIO 

CONFAZ ICMS 67/18 (que altera o CONVÊNIO CONFAZ ICMS 64/06) estabelece disciplina 

para a operação de venda de veículo autopropulsado realizada por pessoa jurídica que 

explore a atividade de produtor agropecuário, locação de veículos e arrendamento 

mercantil, com menos de 12 (doze) meses da aquisição da montadora. 

Em suma, exige que qualquer pessoa jurídica que adquira um veículo novo não paga o 

diferencial de alíquota e tenha que colocá-lo no Ativo Imobilizado. Entretanto, se vende-lo 

antes do prazo de 12 (doze) meses, deve quitar o diferencial de alíquota do ICMS em favor 

do estado do domicílio do adquirente e, se não o fizer, o comprador deve fazê-lo. Ocorre 

que, as empresas não Concessionárias ou Montadoras, ao comprar estes veículos, 

realizam o procedimento sem o pagamento do diferencial de alíquota e, ao “revenderem” 

aos órgãos sem este pagamento, a responsabilidade tributária passa a incidir sobre este 

órgão. Ou seja, a aquisição de veículos por revendas não autorizadas traz consigo 

inúmeras questões que a Administração não possui total ciência quando não faz a inclusão 
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da exigência da Lei Ferrari. Visto que, trata-se de uma lei que tem como objetivo trazer 

transparência a relação comercial do órgão, e não restringir competitividade de nenhuma 

empresa. Desta forma solicita-se a inclusão no presente edital da exigência de estrito 

cumprimento da Lei Federal nº 6.729/79, Lei Ferrari, com a aquisição de veículo zero 

quilometro por empresa autorizada e com a concessão de comercialização fornecida pelo 

fabricante. 

Resposta da Codevasf: A preferência em se comprar veículos exclusivamente de 

concessionárias, com desprezo às demais entidades empresariais que comercializam os 

mesmos produtos de forma idônea, é medida que não se harmoniza com o princípio da 

isonomia e as diretrizes do inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, além de 

também contrariar o comando do artigo 3º, §1º, inciso I da Lei 8.666/93. Portanto indefiro 

o pedido de impugnação do edital nº 07/2022. 

 

4. CONCLUSÃO: 

 

O Pregoeiro e Equipe de Apoio, comissão constituída pela Determinação nº 109/2021, 

atendendo aos princípios basilares da licitação e às exigências do edital, INDEFERE o 

pedido de impugnação em tela, à luz das condições fixadas no Edital nº 07/2022, da Lei nº 

13.303/2016 e do Regulamento Interno de Licitações da CODEVASF. 

 

 

Aécio Galindo  André Lima Knifis Daniele Aparecida Braga das Chagas 

Pregoeiro Equipe de Apoio Equipe de Apoio 
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